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 Exmo. Senhor 
Dr. Luís de Carvalho 
Chefe do Gabinete de Sua Excelência o 
Ministro dos Assuntos Parlamentares 
 
Palácio de S. Bento (A.R.) 
1249-068 Lisboa 
 
 

Sua referência Sua comunicação 
de 

Nossa Referência Data 

Ofº 8046/MAP 21/09/2010 MAOT/4283/2010/5583 
PROCº48.01 

29/10/2010 
 

 
ASSUNTO: 

 

 
Resposta ao requerimento nº 5/XI/2.ª de 21 de Setembro 
Ria Formosa pretende excluir moradores da Ilha da Culatra 

 

Encarrega-me Sua Excelência a Ministra do Ambiente e do Ordenamento do 

Território, em resposta à Pergunta n.º 5/XI/2ª, de informar V. Exa., do 

seguinte: 

 

O Plano de Pormenor da Ria Formosa não existe, presume-se que se queiram 

referir ao Plano Estratégico da Intervenção de Requalificação e Valorização da 

Ria Formosa. 

Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros nº 90/2008, de 3 de Junho, a 

prossecução das políticas públicas de protecção ambiental e de ordenamento do 

território assumem-se como um imperativo de natureza estratégica global, do 

qual são exemplo, no que especialmente concerne ao litoral, os planos de 

ordenamento da orla costeira (POOC). 

De acordo com a mesma Resolução, a implementação de iniciativas desta 

natureza deverá ter como objectivo o cumprimento dos POOC aplicável e a 

adopção de outras medidas de requalificação e valorização de zonas específicas 

do território litoral consideradas em risco e de áreas naturais degradadas, 

situadas em domínio público marítimo, através de intervenções integradas, de 

natureza urgente e prioritária, com dimensão significativa e de escala supra 

municipal.  
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Nos termos do nº 6 da Resolução de Conselho de Ministros nº 90/2008, de 3 de 

Junho, o conteúdo operativo de cada conjunto de operações Polis Litoral deve 

constar de um plano estratégico, cuja aprovação deve ser precedida de avaliação 

ambiental de planos e programas, nos termos do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 

de Junho, a realizar pela respectiva sociedade gestora. 

Neste sentido, e em conformidade com o Decreto-Lei n.º 92/2008, de 3 de Junho, 

a Sociedade Polis Litoral Ria Formosa elaborou o Plano Estratégico da 

Intervenção de Requalificação e Valorização da Ria Formosa, tendo por base o 

Quadro Estratégico da Operação elaborado pelo grupo de trabalho nomeado pelo 

Despacho n.º 18 250/2006, de 7 de Setembro Senhor Ministro do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional. 

 

Os principais objectivos do Plano Estratégico são: 

- Constituir-se como o plano operacional da Sociedade, onde se integra um 

conjunto de projectos/acções concordantes com as orientações estratégicas 

sectoriais e territoriais definidas para o Algarve, no quadro da política 

nacional e regional subjacente ao QREN e seus programas operacionais; 

- Enquadrar e potenciar uma operação integrada, quer em termos de 

projectos/acções a realizar, quer em termos de actores públicos e privados a 

mobilizar; 

- Desenvolver uma intervenção de requalificação e valorização desta zona 

costeira, de forma exemplar e diversificada, respondendo a situações de 

risco para pessoas e bens; 

- Consubstanciar uma estratégia supramunicipal e inter-sectorial, 

consensualizada entre os diversos agentes relevantes;  

- Implementar uma estratégia integrada, coerente e de futuro para a Ria 

Formosa, assente em três grandes objectivos — zona costeira preservada, 

zona costeira vivida e zona costeira de recursos. 

 

 

 



 

 
 

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO  
      Gabinete  da Minis tra  

 

Rua de “O Século”, 51 
1200-433 LISBOA     PORTUGAL 

Telef: 213 232 500  Fax: 213 232 566 
 

 

A estratégia de intervenção definida para esta zona costeira assenta na afirmação 

“Ria Formosa — zona costeira singular — referencial de sustentabilidade” e 

consubstancia-se em três eixos estratégicos, que agrupam diferentes tipologias de 

projectos e acções, a saber: 

- Eixo 1: Preservar o património ambiental e paisagístico — agrega os 

projectos que visam a minimização da erosão costeira, garantindo assim a 

preservação do sistema lagunar e a minimização de situações de risco de 

pessoas e bens, bem como a requalificação e renaturalização de áreas 

degradadas fundamentais para o equilíbrio biofísico da Ria Formosa — zona 

costeira preservada; 

- Eixo 2: Qualificar a interface ribeirinha — agrega as intervenções de 

qualificação do território, centrada na criação e melhoria das condições de 

base que permitam a vivência da Ria e das cidades que a envolvem — zona 

costeira vivida; 

- Eixo 3: Valorizar os recursos como factor de competitividade — agrega um 

conjunto de projectos que permitam valorizar e potenciar os recursos da Ria, 

garantindo uma posição de destaque da Ria Formosa no contexto da região 

em que se insere — zona costeira de recursos. 

 

Relativamente às construções edificadas no Núcleo da Culatra, que não sejam 

primeira habitação, está prevista a implementação das medidas previstas no 

artigo 84º - UOPG IV – Núcleo da Culatra, do Regulamento do Plano de 

Ordenamento da Orla Costeira Vilamoura – Vila Real de Santo António, aprovado 

pela Resolução do Conselho de Ministros nº 103/2005, de 5 de Junho. 

Para a mencionada Unidade Operativa de Planeamento e Gestão está prevista a 

realização de um projecto de intervenção e requalificação e de um plano de 

praia, e nos termos do nº 2 do mencionado artigo 84º, estabelecem-se os 

seguintes objectivos: 

a) Manutenção do carácter de dominialidade do domínio hídrico; 

b) Regularização da situação das edificações existentes; 

c) Requalificação das edificações que correspondem a primeira habitação; 
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d) Demolição das construções que correspondam a segunda habitação; 

e) Requalificação da zona de acostagem; 

f) Elaboração de um plano de praia que inclua a respectiva reclassificação e 

a avaliação da sua capacidade de carga, a submeter a aprovação das 

entidades competentes; 

g) Realização de um estudo para construção de atravessamentos pontuais, 

sobrelevados, para acesso à praia e aos apoios de praia. 

 

O Regulamento do POOC interdita as novas construções ou a ampliação das 

existentes, salvo as decorrentes de acções de realojamento e nas situações em 

que se verifiquem, de acordo com o nº 4 do artigo 84º, as seguintes condições 

cumulativas: 

a) A parcela se insira no alinhamento das edificações existentes; 

b) Os interessados sejam descendentes até ao segundo grau de pescadores 

residentes na área há mais de 10 anos; 

c) Exerçam actividades associadas à pesca ou à exploração dos recursos da 

ria; 

d) A construção ou ampliação tenha por fim a habitação própria e 

permanente do interessado. 

 

O Projecto de Intervenção e Requalificação para a UOPG da Culatra está em 

elaboração e contempla todos os objectivos referidos. Prevê-se a sua execução, 

logo que esteja concluído e aprovado nos termos legais. 

 

A Polis Litoral Ria Formosa solicitou um parecer jurídico que, para além de outros 

aspectos, analisa a matéria em questão, sobre a qual se apresenta o seguinte 

extracto:  

A noção de primeira habitação surge empiricamente ligada ao conceito de 

habitação principal, por contraponto a noção de segunda habitação, que é 

associada ao conceito de habitação secundária. 

A jurisprudência tem sedimentado os conceitos em análise, entendendo que a 

habitação ou residência permanente difere da habitação ou residência ocasional 

nos seguintes termos: 
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A primeira está ligada a um carácter de permanência e estabilidade, 

relacionado em termos factuais com uma ideia de centro do trabalho, da 

vida familiar, do convívio social, e centro dos bens de um indivíduo 

 e, 

 a residência ocasional consubstancia o local onde a pessoa reside 

ocasionalmente, por períodos limitados no tempo, sem a intenção de ali se 

fixar. 

É possível associar conceptualmente, o conceito de primeira habitação ao 

conceito de habitação ou residência principal, bem como ao conceito de 

habitação ou residência permanente, e associar o conceito de segunda 

habitação, ao conceito de habitação ou residência secundária, bem como ao 

conceito de habitação ou residência ocasional, destinada a vilegiatura, 

vulgarmente conhecidas como casas de férias e de fins-de-semana. 

Assim, representando esquematicamente: 

PRIMEIRA HABITAÇÃO = HABITAÇÃO PRINCIPAL = HABITAÇÃO 

PERMANENTE 

SEGUNDA HABITAÇÃO = HABITAÇÃO SECUNDÁRIA = HABITAÇÃO 

OCASIONAL 

No âmbito de inúmeras acções de despejo relacionadas com a cessação de 

contratos de arrendamento pelo senhorio, com fundamento na falta de 

residência permanente do arrendatário no imóvel locado, a múltipla 

jurisprudência produzida a este respeito concretizou o conceito de residência 

permanente como o local onde, de forma habitual, permanente e duradoura o 

sujeito tem: (i) organizada a sua vida familiar e economia doméstica; (ii) se 

alimenta, descansa, dorme e convive; (ii i) onde tem os seus móveis, vestuário e 

instrumentos de trabalho e de lazer; (iv) onde recebe correspondência, amigos, 

visitas e quem o solicita; (v) de onde parte para as suas ocupações e onde 

regressa findas estas; (vi) onde podem ser encontrados como moradores os que 

integram a sua família. 

Tendo em vista o esclarecimento pretendido, a Polis Litoral Ria Formosa notificou 

por edital publicado em 16/12/2009 os interessados que declararam ter a sua 

primeira habitação nas construções abrangidas pelo Levantamento das 

Construções Existentes nos Espaços Edificados a Renaturalizar e a Reestruturar 

na nas Ilhas Barreira e Ilhotes da Ria Formosa, efectuado em 2009, por uma 
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empresa contratada para o efeito, para apresentarem evidências de tal facto 

mediante a entrega de fotocópia dos seguintes documentos: 

- Bilhete de Identidade ou outro documento de identificação de todos os 

membros do agregado familiar. 

- Cartão de contribuinte de todos os membros do agregado familiar maiores 

de idade. 

- Comprovativo da matrícula das crianças e jovens matriculados em escolas 

públicas ou privadas. 

- Comprovativo da morada fiscal (correspondência fiscal, certidão dos 

serviços de finanças, documento extraído do Portal das Finanças, etc.). 

- Comprovativo da morada declarada nos serviços da Segurança Social 

(correspondência, certidão dos serviços ou outro). 

- Lista do Património Predial dos membros do casal, extraída do Portal das 

Finanças ou fornecida pelos Serviços de Finanças. 

- Comprovativo do emprego (declaração da entidade patronal ou outro 

documento que sirva o mesmo fim). 

- Facturas do fornecimento de água e de electricidade dos últimos 6 meses 

(quando exista abastecimento). 

- Declaração, assinada pelo casal, atestando sob compromisso de honra que 

têm residência permanente na habitação, conforme modelo a fornecer pela 

Polis Ria Formosa ou com conteúdo similar. 

Foram ainda os interessados, que declararam ter actividade económica ou 

exercício de profissão na Ria, que deviam entregar fotocópia dos seguintes 

documentos: 

- Comprovativos da actividade, incluindo as licenças e autorizações 

administrativas emitidas a favor dos membros do agregado. 

- Existindo embarcação, título de propriedade, certificado de navegabilidade 

e licença de actividade. 

- Comprovativos de venda de produtos da actividade económica exercida, 

nos últimos três anos. 

Paralelamente, a Polis Ria Formosa estabeleceu contactos com entidades oficiais, 

com particular destaque para a Segurança Social e para os Serviços de Finanças, no 

sentido de obter o historial das moradas declaradas desde a entrada em vigor do 

POOC. Os técnicos da Sociedade efectuaram também visitas programadas aos 
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locais (construções das ilhas e moradas referenciadas em terra) para obter 

informação complementar. 

 

Concluída a instrução dos processos foram notificados 161 interessados do Núcleo 

da Culatra (há 377 construções no total), da decisão provável do não 

reconhecimento da primeira habitação, no âmbito da audição prévia. Foram 

recebidas até ao momento 152 respostas e em 15 casos os esclarecimentos 

prestados conduziram a uma alteração da decisão provável.  

 

O abastecimento de água é da competência da Câmara Municipal de Faro e da 

concessionária FAGAR – Faro, Gestão de Águas e Resíduos, EM. A Polis Ria Formosa 

não tem quaisquer competências nesta matéria, e não proibiu, nem podia proibir, a 

instalação de contadores. 

Importa esclarecer, que tem havido um consenso entre as diversas entidades 

envolvidas, relativamente à recusa de abastecimento de água às construções 

clandestinas que não são primeira habitação. Por esta razão, sempre com carácter 

de urgência, a Polis Ria Formosa, à medida que foi identificando os casos de 

primeira habitação, comunicou-os à Câmara Municipal. 

Cabe referir, que todos os edifícios públicos, de prestação de serviços, associações, 

restaurantes, etc. foram ligados à rede pública. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 
 

O Chefe do Gabinete 

 
 Luís Morbey  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


